PARECER Nº  294   , DE 2011
DA COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 33, DE 2005

De iniciativa do Nobre Deputado Hamilton Pereira, o projeto em epígrafe cria a Região Metropolitana de Sorocaba, com sede naquele Município.

A proposição permaneceu em pauta no prazo regimental, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à apreciação da Comissão de Constituição e Justiça. Não logrando esta manifestar-se no prazo regimental, foi designado o Deputado Donizete Braga como Relator Especial, que se pronunciou pela aprovação da matéria. 

Como a Comissão de Assuntos Municipais também não conseguiu produzir manifestação tempestiva, foi a Nobre Deputada Ana Perugini designada para prolatar parecer em substituição àquele Órgão Técnico. Ao fazê-lo, preferiu a Relator Especial emitir parecer favorável.

Vem agora o projeto ao exame da Comissão dos Assuntos Metropolitanos para que esta se pronuncie sobre a matéria nos aspectos dizem respeito ao mérito. 

Pretende o Autor da proposição em exame que seja criada uma nova Região Metropolitana no Estado de São Paulo, composta de dezesseis municípios, em torno da Cidade de Sorocaba. 

Sorocaba é hoje o oitavo município paulista mais populoso e o quarto mercado consumidor do Estado fora da Região Metropolitana da Capital, com um potencial de consumo per capita anual estimado em 2,4 mil dólares para a população urbana e em 917 dólares para a rural (7,2 mil pessoas). É também a vigésima nona cidade brasileira com maior potencial de consumo (Pesquisa Brasil em Foco IPC – Target 2008). 

Segundo o SEADE (estatísticas do ano de 2005), a região que se pretende criar mediante este projeto, teria uma população de, aproximadamente 1.400.000 (um milhão e quatrocentos mil habitantes), distribuídos por uma superfície de 5.600 km² (cinco mil e seiscentos quilômetros quadrados), o que produz uma densidade de 245 hab/km² (duzentos e quarenta e cinco por quilômetro quadrados). 

Além da elevada densidade demográfica, a região apresenta todas as características de uma conurbação. Conforme a Grande Enciclopédia Larousse Cultural (São Paulo: Nova Cultural, 1998. p. 1601. v. 7), o “processo de conurbação é caracterizado por um crescimento que expande a cidade, prolongando-a para fora de seu perímetro absorvendo aglomerados rurais e outras cidades. Estas, até então com vida política e administrativa autônoma, acabam comportando-se como parte integrante da metrópole. Com a expansão e a integração, desaparecem os limites físicos entre os diferentes núcleos urbanos. Ocorre então uma dicotomia entre o espaço edificado e a estrutura político-administrativa”.

A criação de uma nova estrutura político-administrativa, a Região Metropolitana, teria como propósito superar exatamente esta esta dicotomia entre as dimensões urbanística e política da conurbação, conferindo a esta maior consistência e, por conseguinte, maiores possibilidades de enfrentamento dos problemas locais. 

Muito embora ninguém ouse contestar a necessidade de uma estrutura administrativa própria para lidar com os problemas comuns às várias unidades municipais que compõem a conurbação, o fato é que nenhum país chegou a conceber, até o presente momento, uma organização entendida como ótima. A própria Jane Jacobs, escritora e ativista canandense, celebrizada por uma acerba crítica do urbanismo moderno, contida no livro Morte e vida de grandes cidades (Martins Fontes, 2000), reconhece que a experiência norte-americana até então conhecida não lhe permitia fazer nenhuma proposição a respeito do assunto. O que ela enfatiza, porém, é que o modelo político concebido para uma pequena cidade norte-americana de nada serve para uma metrópole como Nova Iorque. Assim, da mesma forma como recomenda o fortalecimento do distrito como unidade político-administrativa, ela reconhece a necessidade de um governo metropolitano, sem chegar, contudo, como dissemos acima, a detalhar nenhuma proposta, já que não havia até os anos cinqüenta, ao seu juízo, nenhuma experiência feliz de autoridade metropolitana nos Estados Unidos (Jacobs escreveu Morte e vida de grandes cidades nos anos cinqüenta, quando ela era ainda cidadã norte-americana). 

Não acreditamos que exista até hoje, no mundo inteiro, um governo metropolitano que seja particularmente inspirador. Em todas as partes do mundo, especialmente na Europa, foram organizadas estruturas específicas para tratar dos assuntos de interesse comum desta ou daquela metrópole. Na França, por exemplo, Paris recebeu, a partir de 1954, um “status” bastante particular, já que a Cidade tornou-se, a um só tempo, comuna (isto é, município) e departamento (província). Além disso, cada distrito parisiense (arrondissement) foi dotado de uma Comissão e de um Prefeito (maire), o equivalente, no âmbito distrital, ao Conselho (Conseil de Paris) e ao Prefeito (maire) Municipais.     

Londres, por sua vez, viveu uma experiência radical de centralização a partir da promulgação do Local Government Act 1985, que suprimiu a Autoridade da Grande Londres (Greater London Authority) em proveito de órgãos subordinados aos departamentos do governo central, como o Ministério dos Transportes. 

Com o advento da administração laborista de Tony Blair, o Parlamento preferiu adotar o caminho oposto e reconstituiu a "Autoridade para a Grande Londres", que compreende a Cidade de Londres e trinta e dois distritos (boroughs). A Greater London Authority (GLA) é responsável pelo desenvolvimento da cidade, pelos serviços policiais, serviços de transporte, da luta contra incêndios e desenvolvimento econômico. Seus órgãos dirigentes são o Prefeito e a Assembleia de Londres. Quanto aos distritos, eles são responsáveis pelos serviços sociais, planejamento urbanístico local, escolas, vias públicas e coleta de lixo. A Cidade de Londres é regida pela Corporação de Londres, um órgão eleito pelos cidadãos e empresas locais e que sofreu poucas modificações desde a sua organização, na Idade Média. Além de exercer as competências características do distrito (borough), a City dispõe de uma força policia própria, a “City of London Police”, que é independente da Polícia Metropolitana de Londres, a famosa Scotland Yard.

Tanto o governo metropolitano de Paris quanto o de Londres são ainda experiências muito recentes para que se faça um diagnóstico muito preciso a respeito dos seus êxitos e malogros. E o mesmo se pode afirmar de todas as demais experiências conhecidas de autoridade metropolitana, inclusive no Brasil, onde a organização a este nível só difundiu-se a partir dos anos oitenta, esbarrando constantemente com nossa tradicional inclinação pelo centralismo. 

Por esta razão, não podemos dissentir do modelo de organização política-administrativa esboçado pelo Deputado Hamilton Pereira para a Região Metropolitana de Sorocaba. De um lado, ele corresponde àquilo que tem sido testado com relativo sucesso pelas regiões metropolitanas já existentes em nosso Estado. De outro, ele cria condições para uma efetiva colaboração entre os níveis municipal e estadual de governo, sem a qual nenhuma gestão metropolitana há de ter algum êxito. 

Como a Administração Estadual não se pronunciou a respeito do objeto do presente projeto, preferindo, conforme manifestação de fls. 130/131, aguardar a conclusão dos estudos hoje empreendidos no âmbito da Emplasa (Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano S. A.), nada podemos opor, no que importa ao mérito da matéria, a aprovação do mesmo.

Ante o exposto, nossa manifestação é favorável à aprovação do Projeto de lei Complementar n. 33, de 2005.

a) Celso Giglio – Relator Especial
